PARECER Nº816, DE 2013 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1465, DE 2011
Por intermédio do ofício C.FJB nº 558/2011, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Fulvio Julião Biazzi, enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 29753/026/03, que trata do julgamento do contrato celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde e a empresa Retenge Engenharia Limitada, para as providências cabíveis.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo verifica-se que os autos versam sobre: Tomada de Preços nº 44/90 e o Contrato, nº s/n, de 27.11.1990, no valor de Cr$ 69.973.247,28, celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde e a empresa Retenge Engenharia Ltda., termos aditivos e de Recebimento Provisório e Definitivo, objetivando a execução de obras de construção do CADI – Centro de aperfeiçoamento e Desenvolvimento Infantil, módulos “Jardim Comercial”, “Jardim Madalena” e “Jardim Mairacás”, no município de São Paulo – SP, com vigência estimada de 60 dias.

Em julgamento, pelo Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, decidiu pela regularidade da Tomada de Preços nº 44/90, do contrato firmado em 27.11.1990, porém irregular a execução contratual, considerando a existência de vício concreto e irrelevável na forma como a Secretaria de Estado de Saúde realizou pagamentos à empresa contratada com base em medições irreais, aprovadas por engenheiros da Secretaria, decidindo por oficiar os autos à Procuradoria Geral de Justiça e à Secretaria de estado da Saúde sobre as determinações mencionadas nesta decisão.

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga, pelo fato de que a Secretaria de Estado da Saúde deveria ter realizado o pagamento da referida obra apenas após a medição efetiva, o que, no presente caso não foi devidamente atestado pelos engenheiros, funcionários da Secretaria, comprometendo a totalidade dos atos praticados durante a execução do Contrato.

De outra parte, constatamos que os contratos em apreço se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.

Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

                             Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando regular o contrato e os respectivos termos aditivos, porém irregular a execução contratual decorrente, celebrados entre a Secretaria de Estado da Saúde e a empresa Retenge Engenharia Ltda., motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, no sentido de tomarem as medidas cabíveis à espécie, e posterior arquivamento dos autos.

a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e á PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28/5/2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Roberto Engler – Beth Sahão – Hamilton Pereira – Mauro Bragato – Orlando Bolçone – Regina Gonçalves – Estevam Galvão – Osvaldo Verginio – Vitor Sapienza

